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Observações:

a. Não é possível distinguir as emissões de resíduos gerados dentro e fora da cidade, 

pois os dados coletados são do Estado de Porto Velho. 

b.

 

Informações não levantadas, pois não há essas atividades e/ou emissões relevantes 

no município.

 

c.

 

Não há emissões de escopo 2 para o município. Toda energia consumida em Porto 

Velho é gerada por meio de termelétricas que se localizam na própria cidade. Assim, 

não há consumo de energia do GRID.

 

d.

 

Como citado acima, todas as emissões foram consideradas de escopo 1.

 

e.

 

Não foram coletados dados para outras emissões de escopo 3. O reporte não é 

obrigatório.

 

 

A tabela 9

 

abaixo apresenta as emissões por setor, subsetor e gases de efeito estufa. 

Em relação aos gases de efeito estufa, para a cidade de Porto Velho, as principais emissões 

são provenientes de CO2

 

(15.861.014 tCO2), seguido de CH4

 

(45.082 tCH4) e

 

N2O (592 tN2O).

Para as atividades listadas, não há emissões de HFC, PFC, SF 6

 
e NF3.  
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10 

10 

15 

15 

3.115.341 218,50

331,402.375.151

12.153,56

104,86

1,224 18.236,34

2,13

1,45 10.423,46

14.257,85
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1 Lei 12.187, 29/12/2009. Disponível em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6263.htm2 Decreto Federal 6.263, 21/11/2007. Disponível em 
http://www.casacivil.gov.br/.arquivos/pasta.2010-08-02.3288787907/ppcdam_Parte1.pdf3 Disponível em 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=4913114 Disponível em 
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=1000825 Disponível em 
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6 O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado (PPCerrado) estabelece uma meta de 40% de redução
do desmatamento neste bioma até 2020
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7 Disponível em http://www.mma.gov.br/estruturas/182/_arquivos/reddcop15_ingles_182.pdf
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8 Cattaneo, 2009 / Adaptado de IPAM, 2011
9 Neste estudo, foi adotado o mesmo valor para os parâmetros “estoque” e “fluxo” (50%/50%). Porém, é importante destacar que o
resultado da aplicação da metodologia estoque-fluxo deva gerar quantidade suficiente de UREDD para os estados lidarem com as
respectivas causas e agentes de desmatamento. Se não, os estados podem não conseguir cumprir com as suas respectivas metas de
controle do desmatamento (não performance), prejudicando todo o sistema de distribuição de benefícios.
10 Para este relatório, utilizamos o sistema PRODES como fonte de dados ( )http://www.obt.inpe.br/prodes/index.html
11 Idem acima
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12 Existe uma diferença nos valores apresentados nas Figuras 6 e 7, referente as categorias fundiárias. Essa diferença se deve a
variações dos dados estaduais (quantidade de florestas e taxas de desmatamento para Rondônia) de dados detalhados para as
categorias fundiárias (quantidade de florestas e taxas de desmatamento de UCs,TIs, etc). Ao se comparar as duas abordagens (“topdown”
e “bottom-up”), surge uma diferença de 2,3% entre os valores
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Mudanças Climáticas, Serviços
Ambientais e Biodiversidade.

43



44



45



46



47



48



49



50



51



52



53



54






